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ARTUR  DE  SOUZA  COSTA 


FINANCIAMENTO 
DA  GUERRA 

Exposição  feito  no  Associação  Brasileiro  de  Imprensa, 
no  dia  6.  de  Outubro  de  1942 
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JoBfiAi,  DO  aoMiítsRcio  -Rodrigues  & C.-Av.  Rio  Branco,  U7  -Bio  de  Janeiro  - 1942 


EXPOSIÇÃO  FEITA  NA  ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA  DE  IMPRENSA,  NO  DIA  6 DE 
OUTUBRO  DE  1942 


Meus  Senhores,  não  vim  a esta  Casa  fazer  um  dis- 
curso, nem  uma  conferência.  Vim  com  o propósito  de 
dirigir  um  apelo  à no  sentido  de  que  me  au- 

xilie, neste  momento,  a obter  o maior  êxito  possivel 
com  as  medidas  de  carater  financeiro  que  o GovemO' 
foi  obrigado  a tomar,  para  enfrentar,  as  necessidades, 
da  guerra. 

Os  jornais  já  publicaram,  hoje,  quatro  dos  seis  de- 
cretos (1) , que  constituem,  no  conjunto,  o plano  finan- 
ceiro do  Governo,  para  fazer  face  às  necessidades  cria- 
das pelo  estado  de  guerra.  Falarei  sobre  eles,  ofere- 
cendo-lhes um  resumo  das  razões  qué  levaram  o Go- 
verno a adotar  esta  política,  por  lhe  parecer  a quo 
mais  convinha  às  condições  especiais  do  Brasil.  E, 
como  não  se  trata  de  uma  conferência  nem  de  um  dis- 
curso, é claro  que,  dentro  do  espírito  de  uma  entre- 
vista, cada  um  terá  o livre  direito  de  me  interromper, 
para  melhor  esclarecimento  do  assunto.  Se  chegar— 


mos  ao  resultado  que  espero  e contar  com  a simpatia 
40S  senhores  jornalistas,  para  as  mecüdas  que  estão 
sendo  tomadas,  terei  a certeza  de  haver  conquistado, 
para  a popülaridàde  e para  o êxito  do  programa  do 
-Governo,  o melhor  elemento  de  triunfo”. 

As  razões  da  curta  moratória 


“Como  é áo  conhecimento  de  todos,  a apreensão 
natural  do  público,  em  face  de  medidas  extraordiná- 
rias governamentais,  cria  ambiente  de  certo  nervosismo 
em  todos  os  paises  compelidos  a adotar  essas  provi- 
dências, e,  como  result^o  dessa  situação  de  intran- 
quilidade, p receio  e o meio  agem  sobre  todos  os  espí- 
ritos, perturbando,  por  completo,  as  relações  comer- 
ciais entre  os  indivíduos  e a vida  normal  do  país. 

Verificando,  de  algum  tempo  a esta  parte,  que  se 
■acentuavam  esses  fenômenos  de  nervosismo,  não  era 
muito  difícil  concluir-se  que  o Govmio  se  veria  em- 
baraçado no  estudo  e na  discussão  de  seu  plano  finan- 
ceiro e das  paedidas  a adotar,  se  não  estabelecesse,  como 
lodos  os  demais  paises  teem  feito  em  ocasiões  seme- 
lhantes, uma  espécie  de  compasso  de  espera  nas  ativi- 
•dades  comerciais,  deterrninando  umí  período  dentro  do 
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qual  cessassem  oa  se  interrompessem  as  operações  nor- 
mais do  comércio. 

Por  isso,  o decreto  que  publicamos,  inicialmente, 
estabeleceu  a moratória  de  oito  dias  para  as  obrigações 
do  comércio  e,  ao  mesmo  tempo,  determinou  o fei:iado 
bancário  de  igual  prazo.  Durante  esse  período,  o Go- 
verno estudou  e examinou  todas  as  medidas,  através  de 
seus  orgãos  técnicos,  e pôde  elaborar  um  plano  de  ação, 
dentro  de  um  ambiente  de  relativa  tranquilidade,  de 
modo  que  ao  torná-lo  público,  já  estivesse  perfeitamente 
dotado  de  todos  os  elementos  que  pudessem  prevenir: 
qualquer  perturbação”. 

Recursos  para  a guerra 

“Esse  plano  foi  elaborado  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda e estudado  na  Comissão  de  Pesquisas  e Estudos 
Econômicos,  junto  a meu  próprio  Gabinete,  a qual  tra- 
balha sob  a direção  competente  do  Dr.  Otávio  Gouvêa 
de  Bulhões.  Foi  objeto.de  estudos,  no  Conselho  Técnico 
de  Economia  e Finanças,  na  parte,  talvez  a mais  im- 
portante de  todas,  porque  diz  respeito  à obtenção  dos 
recursos  necessários.  Após  longas  discussões,  foi  essa 
medida  aprovada  e submetida  ao  Sr.  Presidente  da 
República. 
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Por  questão  de  método,  desejo  começar  esta 
exposição  falando-lhes  sotore  esta  medida  que  cons- 
titue  a primeira  parte  do  plano,  e da  forma  de  obter 
os  recursos  para  a guerra. 

O problema  não  é facil,  num  país  como  o Brasil, 
onde  os  impostos  para  fazer  face  às  necessidades  co- 
muns já  atingiram  nivel  bastante  elevado.  Pareceu- 
nos,  por  isso,  que  o meio  mais  adequado  para  obten- 
ção desses  recursos  extraordinários  seria  uma  operação 
de  crédito  interna.  Entretanto,  ela,  entre  nós,  enfrenta, 
naturalmente,  as  dificuldades  resultantes  de  um  mer- 
cado de  capital  relativamçnte  restrito.  Assim,  foi  pre- 
ciso emprestar  à medida  carater  compulsório,  obri- 
gando cada  brasileiro  à redução  forçada  dos  seus  gas- 
tos .e  permitindo  a todos,  na  proporção  de  seus  recur- 
sos, a aquisição  de  títulos  desse  empréstimo. 

Foi  esse  projeto,  como  já  tive  oportu^dade  de  di-^ 
zer,  elaborado  e discutido  detalhadamente  no  Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças,  onde  se  constituiu 
nma. , Comi§são,  formada  pelos  Drs.  Bomero  Estelita, 
Diretor  Geral  do  Tesouro;  Luis  Betim  Paes  Leme  e 
Pedro  Rache,  a qual  ofereceu  um  projeto  substituído 
depois  por  outro,  que  recebeu,  por  sua  vez,  emendas 
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até  chegar-se  afinal,  a uma  resolução  definitiva,  que 
pareceu  a todos  nós  a mais  adequada”. 

Sacrifícios  mínimos 

“Consiste  na  emisção  de  três  milhões  de  contos  de 

-3 

Obrigações  de  Guerra.  São  títulos  da  dívida  pública, 
como  os  demais,  que  já  circulam,  mas,  emitidos  em  di- 
versos valores,  por  motivos  que  adiante  explicarei,  obe- 
decendo à escala  de  cem  mil  réis,  duzentos  mil  réis, 
quinhentos  mil  réis,  um  conto  de  réis  e. . . cinco  con- 
tos de  réis.  Os  títulos  serão  oferecidos  à subscrição  pú- 
blica, e todos  aqueles  que,  no  Brasil  ou  no  estrangeiro, 
desejarem  cooperar  no  esforço  de  guerra  do  país,  po- 
derão livremente  subscrevê-los. 

EU. 

Para  estabelecer  a subscrição  compulsória,  tomou- 
-se  o critério,  a que  me  referí,  de  dividir  esse  onus  na 
razão  direta  das  rendas  que  cada  um  aufere  no  terri- 
tório nacional.  Poi  tomado,  assim,  por  base,  o lança- 
mento do  Imposto  de  Renda.  Cada  indivíduo  paga  o 
imposto  de  renda  na  razão  de  seus  proventos  e lucros, 
sejam  eles  oriundos  do  capital  ou  do  trabalho.  Esta- 
beleceu-^se,  portanto,  que  cada  indivíduo  que  auferisse 
renda  no  território  brasileiro,  seria  forçado  a subscre- 
ver títulos  desse  empréstimo  em  quantia  igual  ao  im- 
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posto  pago.  Mas  esses  títulos  vencem  os  juros  de  seis 
por  cento  ao  ano  e constituem,  por  consegmnte,  uma 
capitalização  razoavel,  à base  da  taxa  média  do  mer- 
cado de  títulos,  e nem  sei  mesmo  se  podem  ser  consi- 
derados um  sacrifício  imposto  à coletividade . É um  sa- 
crifício no  sentido  de  que  reduziu  a capacidade  de 
gastar  uma  parte  dos  proventos  que  cada  um  aufere, 
mas  isso,  como  sacrifício  de  guerra  é,  positivamente, 
o suave  que  se  posse  pretender.  Querer,  no  mo- 
mento atual,  que  aqueles  que  auferem  renda  no  Brasil 
deixem  de  parte,  além  do  imposto  de  renda,  que  pa- 
gam, u^na  soma  igual  para  constituir  uma  reserva  pró- 
pria, afim  de  emprestá-la  ’ao  Brasil  como  recurso  para 
defesa  do  patrimônio  coletivo,  é,  sem  dúvida,  maneira 
suavfesima  de  seinstituir,  inicialmènte,  o onus  de  guer- 
ra íio  Brasil”.  (Muito  bem.  Apoiados). 

“Se  esse  onus  fosse  suportado  apenas  pelos  que  * 
pagam  o imposto  de  renda,  deixaria  de  contribuir  num 
empréstimo'  de  finalidade  positivamente  patriótica, 
grande  número  de  brasileiros.  Ppr  isso,  estendeu-se  a 
compulsoriedade  a todos  aquèles  que  recebem  salários 
é se  acham  inscritos  nos  Institutos  e Caixas  de  Apo- 
sentadoria e Pensões,  e,  bem  assim,  ao  funcionalismo. 
Para  esses,  fixou-se  o critério  de  que  receberiam  três 
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por  cento  de  seus  ordenados  em  Obrigações  de  Guerra. 
Nestas  condições,  por  uma  questão  de  técnica  e de 
forma,  cada  vencimento  sofrerá  ô desconto  de  três  por 
cento,  que  se  creditará  ao  funcionário,  até  que  a im- 
portância descontada  seja  suficiente  para  completar 
lima  Obrigação  de  Guerra.  Ao  termo  de  cada  semes- 
tre, a soma  depositada  é transformada  em  Obrigações, 
entregues  ao  subscritor,  vencendo  o juro  de  seis  por 
cento  ao  ano.  É uma  economia  forçada  a que  o Es- 
tado compele  cada  indivíduo  que  trabalha  no  Brasil. 

Poder-se-á  alegar  que  muitos  não  terão  como  fa- 
zer essa  economia,  porque  sua  receita  não  é suficiente 
para  cobrir  as  despesas. 

É um  argumento  ponderável:  Entretanto,  em 
época  de  guerra,  toma-se  necessário  que  cada  um  re- 
duza suas  despesas,  por  uma  série  de  razões  que  não 
preciso  repetir,  pois  os  jornais  publicam  diariamente 
artigos  e transcrevem  discursos  em  informações  de  ou 
tros  paises,  onde  essa  teoria  é irretorquivelmente  de-,, 
fendida. 

Mas,  se  por  qualquer  circunstância  o indivíduo  que 
recebe  o título  do  Governo,  ao  jüro  de  seis  por  cento 
ao  ano,  não  puder  fazer  essa  economia,  ele  o venderá 


em  Bolsa.  Dir-se-á  que  ele  sofre  um  prejuízo  sobre  o 
valor  do  título,  visto  que  a cotação  da  Bolsa  pode  ser 
inferior  ao  valor  nominal.  Será  este,  então,  o sacri- 
fício efetivo  que  o Estado  imporá  àqueles  que  subscre- 
vãm  seus  títulos:  uma  pequena  percentagem  sobre  a 
importância  de  três  por  cento  dos  vencimentos . 

Essa  a razão  por  que  se  entendeu,  no  Conselho 
Técnico  de  Economia  e Finanças,  e o Governo  aprovou, 
que  seria  essa  a fôrma  mais  suave,  mais  equitativa 
e justa  de  distribuir  o onus  pela  coletividade. 

Assim,  o primeiro  decreto  é o que  estabelece  a 
emissão  de  três  milhões  de  contos  de  réis  em  Obriga- 
ções de  Guerra,  vencendo  o juro  de  seis  por  cento  ao 
ano,  para  ser  facultativa  ou  compulsoriamente  subs- 
crita pelos  que  recebem  rendas  no  Brasil,  ou  que  aufe- 
rem proventos  de  trabalho,  pela  forma  que  acabo  de 
esclarecer”. 

Primeiras  perguntas 

“Por  uma  questão  de  ihétodo,  preferirei,  ao  termo 
da  exposição  de  cada  projeto,  ouvir  qualquer  pergunta 
que,  por  ventUra,  os  senhores  jornalistas  queiram  fa- 
zer, para  melhor  esclarecimento  do  assunto. 
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Estou,  portanto,  à di^osição,  relativamente  ao 
primeiro  projeto.  Terei  o máximo  prazer  em  atender 
a qualquer  consulta”. 

/ 

Limite  do  desconto 
e discrime.  de  encargos  de  família 

Um  dos  jornalistas  presentes  indaga  se  o desconto 
de  três  por  cento  terá  limite  no  tempo. 

Responde  o Ministro  Souza  Costa: 

“ — O limite  será  determinado,  naturalmente,  pela 
autorização  da  emissão.  Imaginamos  que  a importân- 
cia correspondente  ao  imposto  de  renda  produza,  no 
mínimo,  um  milhão  de  contos,  no'  próximo  ano.  Me- 
diante subscrição  compulsória  teremos,  provavelmente, 
om  dois  anos  e meio  ou  três  anos,  inteiramente  subs- 
crito o empréstimo  e isso,  na  peior  das  hipóteses.  Essa 
será,  portanto,  a duração  do  desconto”. 

O mesmo  jornalista  pergunta  se  não  se  cogitou  do 
discrime  dos  encargos  de  família. 

O Ministro  Souza' Costa  esclarece: 

“ Não  há  discrime,  sob  esse  ponto  de  vista,  como 

também  não  o há  quanto  aos  salários  baixos.  O ponto 
4 de  vista  do  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 
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parece-me  absolutamente  sadio.  Tomando-se  por  base 
o ordenado  mfiiimo  que  o operário  récebe,  que  é o de 
trezentos  tnil  réis,  o desconto  que  sofrerá  será  de  nove  * 
mil  réis,  correspondente  a um  dia  de  trabalho  no  mês. 

Esse  operário,  conseguintemente,  contribuiria  com  um 
dia  de  trabalho  para  o esforço  de  guerra.  Evidente- 
mente, se  isso  viesse  causar  grande  perturbação,  não 
o seria,  de  certo,  pelo  desconto  de  três  por  cento,  mas 
talvez,  porque  o salário  fosse  miserável.  Nesse  caso,  o 
que  se  devia  fazer,  era  a revisão  do  salário,  e nunca 
estabelecer-se  a isenção  de  um  onus  que,  de  certo  modo, 
é quase  um  direito  que  a cada  um  cabe  de  concorrer 
para  a defesa  do  país”. 

Uma  grande  salva  de  palmas  corôa  as  palavras 

\ 

do  Ministro  da  Fazenda.  - 

rú 

Lucros  de  guerra  ; J 

Outro  jornalista  lembra  que,  em  discurso  proferido  , , ^ 

em  São  Paulo,  se  levantou  o 'problema  dos  lucros  de  ^ 
guerra,  surgindo  o sofisma  da  distinção  entre  lucros  ^ í | 

diretos  e indiretos..  Pergunta,  então,  se  pensa  o Go-  | 
vemo  em  pagar  em  Obrigações  pelo  menos  em  parte,, 
aos  grandes  industriais  que  forneçam  para  a guerra.  •^| 
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Responde  o Ministro  Souza  Costa: 

** — Não  é objetivo  do  Governo  realizar  seus  com- 
promissos em  Obrigações  de  Guerra.  Estas  são  títulos 
da  dívida  pública  e constituem  um  empréstimo,  cujo 
mecanismo  e colocação  foram  devidamente  esclareci- 
dos pela  lei.  No  Brasil,  não  existem  grandes  fornece- 
dores de  artigos  de  guerra.  A nossa  indústria  ainda  é 
uma  indústria  de  paz.  Cogitar  de  grandes  fornecimen- 
tos para  fins  de  guerra,  entre  nós,  é,  por  enquanto, 
mera  fantasia”. 

Letras  do  Tesouro 

Passa,  então,  o Ministro  da  Fazenda  a examinar 
-c-  segundo  decreto, 

“ — Um  dos  característicos  das  finanças  de  guerra 
*é  a urgência  na  realização  dos  recursos.  Nos  finan- 
ciamentos de  operações  de  paz,  torna-se  por  vezes  pos- 
sível distribuir  em  maior  tempo  a aplicação  dos  re- 
cursos precisos  à realização  de  uma  obra;  mas  as  ne- 
cessidades da  guerra  são  prementes,  urgentes  e não  é 
‘possível  esperar-se  o resultado  definitivo  de  um  em- 
préstimo, para  que  sejam  atendidas. 

Como  acabo  de  explicar,  temos  a impressão  de  qué 
o projeto  /adotado,  forneça  os  recursos  num  período 
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Responde  o Ministro  Souza  Costa; 

** — Não  é objetivo  do  Governo  realizar  seus  com- 
promissos em  Obrigações  de  Guerra.  Estas  são  títulos 
<da  dívida  pública  e constituem  um  empréstimo,  cujo 
mecanismo  e colocação  foram  devidamente  esclareci- 
dos pela  lei.  No  Brasil,  não  existem  grandes  fornece- 
dores de  artigos  de  guerra.  A nossa  indústria  ainda  é 
uma  indústria  de  paz.  Cogitar  de  grandes  fornecimen- 
tos para  fins  de  guerra,  entre  nós,  é,  por  enquanto. 


DECRETO-LEI  N.®  6.516  — DE  22  de  maio  de  1944 


mtvá  o litmie  da  emissão  de  “Obriéações  de  Guerra"  autorizada  pelo 
Décreio-lei  nP  4 . 789,  de  5 de  outubro  de  1942 


O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
4$go  180  da  Constituição,  decreta:  «»re  o ar 


Art.  1.*  Eica  elevado  à quantia  de  seis  bilhões  de  cruzeiros  fCr$ 
6.000.000.000,00)  o limite  da  emissão  de  “Obrigações  de  Guerra"  de  que 
trata  o Decreto-lei  n.®  4.789,  de  5 de  outubro  de  1942. 

Parágtafo  único.  A elevação  estabelecida  neste  artigo  será  considerada 
J>ara  os  efeitos  do  disposto  no  art.  11  do  referido  Decreto-lei  n.°  4.789. 
da  1942. 

Art.  2.®  O presente  Decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  do  sua  pu« 
tdicaçBo . 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

|íio  da  Janeiro,  22  de  maio  de  1944,  123.®  da  Independência  e 56.®  da 
República. 

Getulio  Vargas. 


A.  de  Sousa  Costa. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
Earico  G.  Dutra. 

Henrique  A.  Guilhem. 

João  de  Mendonça  Lima. 
Ostvaldo  Aranha^ 

Apolonio  Salles. 

Gustavo  Capanema. 

Joaquim  Pedro  Saldado  Filho, 


curto.  Entretanto,  mesmo  este  período  curto  serk  de- 
masiado longo  para  o efeito  de  atender  à guerra. 

Tornava-se  necessário  estabelecer  um  mecanismo 
que  permitisse  ao  Governo  a antecipação  da  receita 
prevista,  em  virtude  da  operação  de  crédito,  preve- 
nindo os  inconvenientes  da  inflação.  Ora,  uma  vez 
que  existe  uma  renda  positivamente  assegurada,  como 
a do  empréstimo  a ser  compulsoriamente  subscrito,  o 
Governo  pode,  sem  dúvida,  emitir  Letras  do  Te- 
souro, ao  prazo  máximo  de  180  dias,  como  antecipa- 
ções dessa  receita.  Essas  letras,  certamente,  terêU)  co- 
locação facil  nos  bancos.  Uma  vez  tomadas,  se  por 
qualquer  circunstância 'i;iverem  os  bancos  necessidade' 
de  numerário,  poderão  levá-las  à Carteira  de  Redes- 
conto do  Banco  do  Brasil,  autorizada,  por  esta  mesma, 
lei,  a fazer-Uies  empréstimos,  com  a garantia  desses, 
títulos. 

É o que  estatue  o decreto.  São  títulos  conversíveis 
em  dinheiro  e ct»n  o resgate  absolutamente  assegu- 
rado pela  arrecadação  proveniente  de  uma  operação 
de  crédito,  cujo  lançamento  está  também  assegurado 
pela  primeira  medida.  Prevê-se,  portanto,  pela  obten- 
ção dos  recursos  Imediatos,  o resgate  das  Letras  do  Te- 
souro. 
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Ainda  há  outra  circunstância  a considerar,  no  mo- 
mento atual  do  Brasil:  a corrente  de  importação  dos 
Estados  Unidos  açha-se  muito  dificultada  para  nós  e, 
ao  mesmo  tempo,  a nossa  corrente  de  exportação,  mer- 
cê dos  acordos  que  fizemos  — e dentre  os  quais  ainda 
hoje  assinalamos  os  que  se  referem  aos  nossos  prin- 
cipais produtos  (1)  — muito  tem  aumentado.  Por  acor- 
do que  temos  com  o Governo  Americano,  desde  1937, 
podemos  transformar  as  nossas  disponibilidades  em  dó- 
lares, que  se  encontram  na  América  do  Norte,  em  ouro 
metálico.  Consequentemente,  será  sobre  a base  desse 
ouro,  que  o Governo  Brasileiro  possue,  que  faremos 
emissões  para  atender  aos  descontos  das  letras  do  Te- 
souro ou  ao  movimento  da  Carteira  de  Redesconto. 

O Governo  já  possue  cerca  de  100  toneladas  de 
ouro  metálico  de  sua  exclusiva  propriedade  e por  isso 
pode  no  mesmo  decreto  fixar  em  25%  o lastro  que  ga- 
rante toda  a nossa  circulação. 

As  emissões  serão  feitas  assim  exclusivamente,,  ou 
com  0 fim  de  atender  ao  movimento  da  Carteira  de 
Redesconto,  à b9.se  de  títulos  legítimos  de  comércio,  ou 
de  letras  do  Tesouro,  cujcj  resgate  está  assegurado  pela 

(1)  — Vide  página  65.  , 


receita  prevista.  A segurança  da  situação,  sob  o ponto 
de  vista  monetário,  é portanto  a mais  perfeita,  a mais^ 
regular  e a mais  sadia. 

É este  o objetivo  do  segundo,  decreto,  relativo  à 
mobilização  imediata  dos  irecursos  necessários  à defesa 
do  país. 

O primeiro  proporciona  ao  Governo  os  recursos  eín 
período  relativamente  breve;  o segundo,  cogita  da  sua 
mobilização  ifbediata.  Como  ? Autorizando  o Governo 
a emitir  letras  e,  também,  a Carteira  de  Redesconto  do 
Banco  do  Brasil,  em  caso  de  necessidade,  a fazer  ope- 
rações de  crédito  com  os  bancos,  à base  dessas  letras^ 
cujo  resgate  fica  assegurado  pela  arrecadação  do  em- 
préstimo. . ' 

Um  diálogo  mais  vivo 

Um  dos  assistentes  diz  estar  em  dúvida.  Teve  a 
impressão  de  que  a emissão  seria  feita  também  através 
da  Carteira  de  Redesconto,  para,  em  caso  de  necessi- 
dade, atender  ao  redesconto  das  letras  do  Tesouro.  ^ 

O Ministro  Souza  Costa  explica: 

“ — Então,  não  fui  claro.  A Carteira  de  Redesconto 
não  fará  emissões.  Quem  emite  é o Tesouro.  Mas,  sem- 
pre que  a Carteira  de  Redesconto  tiver  necessidade  de 
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numerário  para  atender  a operações  bancárias  garan- 
tidas por  letras  do  Tesouro  ou  títulos  legítimos  de  co- 
mércio, poderá  solicitar  a emissão  de  papel-moeda  ao 
Tesouro,  que  atenderá  ao  pedido,  entregando  o produto- 
à Carteira”. 

Insiste  o jornalista:  — Essas  emissões  serão  las- 
treadas,  não  mais  com  o ouro  de  que  dispomos,  mas 
sim  com  o das  divisas?  Ou  ainda  se  cogita  do  ouro 
proporcionado  pela  nossa  exportação  ? 

O Ministro  da  Fazenda  responde: 

Tanto  um  como  outro  valor  podem  constituir 
lastro  mas  já  possuimos,' como.  disse,  mais  de  90  tone- 
ladas de  ouro  em  metal,  bastante  para  constituir  hoje 
essa  reserva  legal”. 

O jornalista  ainda  acentua  que,  sendo  necessário- 
emitir  mais  papel-moeda,  a percentagem  de  25%  di- 
minuirá. 

Esclarece  o Ministro  Souza  Costa. 

“ Diminuiria,  se  não  tivéssemos  estoque  de  di- 

visas. Estas  são  transformadas  em  ouro.  Daí  dizer  a 
^ lei  que  os  25%  serão  constituídos  por  ouro  ou  divisas”. 

Ainda  outro  jornalista  pergunta  qual  o juro  daa 
Obrigações  do  Tesouro  e o que  a Carteira  de  Redes- 
conto cobrará  nesses  casos. 


o Ministro  da  Fazenda  explica: 

“ — Não  posso  informar,  no  mom^to,  sobre  os 
juros  que  a Carteira  cobrará.  Hoje  creio  serem  à taxa 
de  6%.  Mas  não  existe  nenhum  compromisso  neste 
sentido.  É através  da  taxa  de  juros  que  a Carteira  re- 
gulará o crédito.  A taxa  das  letras  do  Tesouro  é de 
3%.  Tendo  o Banco  excesso  de  caixa,  poderá  com- 
prá-las e conservá-las  em  carteira.  Estas  transações 
são  chamadas  “operações  de  quase  caixa”,  porque  os 
títulos  se  transformam  em  dinheiro  a qualquer  mo- 
mento” . 

Um  dos  assistenteC  deseja  esclarecimento  sobre  a 
hase  para  a tomada  das  letras  do  Tesouro  pelas  ins- 
tituições  de  crédito.  Pergimta,  então,  se  a base  para 
u,  subscrição  será  o capital  dos  bancos  ou  o montante 
dos  depósitos,  desejando  ainda  saber  qual  a percen- 
tagem em  cada  caso. 

Esclarece  o 'Ministro  Souza  Costa: 

« — ; Não  há  limitação  para  as  operações  feitas  à 
Taase  dessas  letras,  além  do  seu  próprio  valor.  Do  con- 
trário, os  títulos  perderiam  sua  função  característica. 
Só  interessa  que  se  trate  de  banco.  O capital  deste, 
mão  importa,  porque  a letra  vale  por  sí  mesma”. 
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0 Cruzeiro,  unidade  monetária 

\ Analisados  os  . primeiro  e segundo  decretos,  o ti- 
tular da  Pasta  da  Fazenda  passa  a oferecer  esclare- 
cimentos sobre  o terceiro: 

“ — A terceira  parte  do  plano  consiste  na  padro- 
nização do  meió  circulante.  Já  existe,  de  há  muito, 
no  Brasil,  a idéia  de  se  modificar  a denominação  e sis- 
tema do  nosso  dinheiro,  substituindo-se  o “Mil  Réis” 
pelo  “Cruzeiro” . Em  1926,  foi  mesmo  promulgada  uma 
lei  que  instituia  õ Cruzeiro  como  unidade  nacional  da 
moeda. 

A circunstância,  entretanto,  de  substituir  o meio 
circulante,  exclusivamente  para  se  estabelecer  uma 
mèdida  de  incontestável  simplificação  e colocá-la  em 
harmonia*  com  o da  maioria  das  outras  nações,  não 
parecia,  só  por  sí,  razão  bastante  para  se  fazer  a mo- 
dificação. 

Nesta  hora,  porém,  em  que  o Governo  deliberou 
recolher  o meio  circulante,  é evidente''  que  se  impunha 
a criação  do  Cruzeiro.  Ou  a modificação  se  faria  agora, 
ou,  então,  dever-se-ia  desistir  da  idéia.  E como,  incon- 
testavelmente, a medida  oferecia’  grandes  vantagens 
de  simplificação  e,  sobretudo,  eliminava  .esse  resquício 


que  ainda  havia  da  Colônia,  pareceu  ao  Governo  que 
■era  a oportunidade  apropriada  para  se  modificar  a de- 
nominação da  moeda.  Instituiu,  então;  o Cruzeiro 
como  moeda  brasileira”. 

Nova  moeda,  a partir  de  I P de  Novemb)ro 


“O  processo  adotado  no  projeto  é simples  e sua 

leitura  esclarece  todos  os  aspectos  do  assimto . Poderei 

\ 

adiantar-lhes,  apenas,  que,  a partir  do  dia  l.°  de  No- 
vembro próximo,  todas  as  relações  serão  estabelecidas 
já  em  Cruzeiros  — balancetes  de  bancos,  contabilidade, 
escrituração,  etc.  — 'Isso  não  será  dificil,  porque  um 
Cruzeiro  é igual^  a um  mil  réis.  É bastante  olhar  para 
■o  número  e ler  “um  Cruzeiro”, , em  vez  de  “um  mil 
réis”.  A divisão  decimal  estabelecida  é,  sem  dúvida,' 
mais  simples  e eín  harmonia  com  a dos  demais  paises . 

TJm  dispositivo  do  decreto  autoriza  o Ministro  da 
Pazenda  a fixar  o prazo  e as  condições  do  recolhimento 
do  papel-moeda  em  circulação.  É possivei  que,  por 
motivos  de  economia,  não  se  cogite,  no  momento,  de 
fazer  a substituição  integral  das  notas. 

Para  evitar  os  gastos  com  uma  imediata  emissão 
■úe  papel-moeda  com  as  característica^  do  Cruzeiro,  re- 
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solveu  0 Governo  aproveitar  ao  máximo  o atual  papel- 
-moeda  encomendado  e em  circulação.  Para  tanto,  a 
Casa  da  Moeda  imprimirá  imediatamente,  sobre  as  cé- 
dulas de  mil-réis,  os  novos  valores  em  Cruzeiros.  Esta 
medida,  que  é ao  mesmo  tempo  econômica,  facilitará 
ao  público  a imediata  compreensão  da  nova  moeda. 

Desta  maneira,  recolheremos  o dinheiro,  sem  o in- 
conveniente da  inutilização  de  notas  novas.  Não  exis- 
tindo em  circulação  notas  de  contos  de  réis,  encomen- 
daremos, imediatamente,  notas  de  Cr$  1000.00,  bem 
como  notas  menores,  cuja  falta  se  faz  sentir  para 
trocos. 

Quanto  às  de  500$000,  pretende  o Governo  reco- 
lhê-las no  mais  breve  prazo  possivel,  porque  a obser- 
vação da  curva  dos  depósitos,  em  função  do  papel  em 
circulação,  nos  leva  à convicção  de  que  existe  grande 
soma  de  dinheiro  entesourado.  Parece  que  é o mo- 
mento de  chamar  esse  dinheiro  entesourado  à circula- 
ção, recolhê-lo  e substituí-lo  por  notas  novas.  O re- 
colhimento será  feito  n^  mais  cômodas  condições, 
imediatamente  e através  dos  bancos,  para  dar  maior 
circulação  e permitir  ao  Governo,  possivelmente,  re- 
colher uma  parte  da  massa  circulante  excedente  às 
necessidades. 
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V 


Observandq-se  os  depósitos  e o meio  circulante  en- 
tre nós,  verifica-se  que  eles  guardam  em  geral  a re- 
lação de  1 para  3 . Quer  dizer,  para  cada  conto  de  réis 

em  circulação  correspondem  três  contos  em  depósitos 

^ ! 

nos  bancos.  No  entmito,  verificamos  que,  ao  passò  que 
a circulação  subiu,  de  30  de  Setembro  de  1940  a 30  de 
Setembro  de  1941,  de  5 para  8 e meio  milhões  de  con- 
tos, os  depósitos  bancários  passaram  apenas  de  15  para 
17  milhões  de  contos.  Esse  entesouramento,  criando 
dificuldades  à circulação,  obrigou  o Tesouro  — que 
devia  ao  Banco  do  Brasil  somas*  grandes;  inclusive  obri- 
gações a prazo  longo  — a pagar  esses  débitos  com 
emissões.  Quando  o dhiheirp  voltar  à circulação  o 
Tesouro  poderá  retirar  o papel  em  excesscj,  retomando 
mesmo  a sua  posição  de  devedor.  O aumento  do  meio 
circulante  só  se  explica  quando  também  existe  o au- 
mento das  transações  comerciais.  Não  havendo  este 
aumento,  só  pode  ser  nocivo,  porque  excede  às  necessi- 
dades legítimas". 

Debate-se  a transformação  da  moeda 

tTm  dos  presentes  não  compreendeu  porque  o Go- 
verno fez  o Cruzeiro  equivaler  ao  Mil-Réis  e não  a Dez 
Mil  Réis,  criando  subdivisões  de  valor  mínimo,  como 
seja  no  nosso  caso  o centavo  igual  a 10  rMs  atuais. 


o Ministro  Souza  Costa  respondeu  com  uma  per- 
gunta: 

O senhor  já  pensou  quanto  vale  o cêntimo  do 
franco  francês 

Há  risos  francos  na  assistência.  E o Sr. ^ Souza 
Costa  esclarece: 

“ — Essa  sugestão  foi  feita.  A unidade  monetária 
é o Cruzeiro.  O centavo  é apenas  uma  centésima  par- 
te. Mesmo  nos  Estados  Unidos,  o centavo  não  tem, 
praticamente,  poder  aquisitivo. 

A idéia  de  estabelecer  que  o Cruzeiro  fosse  igual 
a 101000  foi  posta  de  lado,  principalmente  por  uma 
razão  xie  ordem  psicológica,  pois  o encarecimento  da 
vida  seria  fatal.  Não  se  encontraria  quem,  ganhando 
atualmente  2 : OOO$OO0,  se  conformasse  em  passar  a ga- 
nhar Cr$  200.00”. 

Insiste  o jornalista:  — Poder-se-ia  perfeitamente 
estabelecer  que  1:000$000  fosse  igual  a Cr$  100.00. 

O Ministro  da  Fazenda  esclarece: 

“ — O conto  de  réis  desaparece,  dentro  do  novo 
sistema.  Não  pode  mais  existir,  porque  não  existe  mais 
o mil-réis” . 

Outro  jornalista  tem  dúvidas  sobre  a escrituração 
de  frações,  mas  o titular  da  Fazenda  esclarece,  que  tal 
dificuldade  será  de  elementar  simplicidade  resolver. 


Ainda  outro  assistente  indaga  por  que  não  se  im- 
primiu o valor  correspondente  a 400  réis. 

O Sr.  Souza  Costa  diz  qUe  as  frações  de  10,  20  e 50 
centavos  proporcionam  todas  as  combinações,  não  ha- 
vendo necessidade  de  moeda  correspondente  a 40  cents., 
da  mesma  forma  que,  na  escala  superior,  mèsmo  no 
sistema  atual,  não  existe  moeda  de  4$000. 

Retruca  o jornalista:  — E na  aquisição  dos  jor- 
nais, por  exemplo,  que  custam  $400  ? 

Passarão  a $300  ou  a $500. . .”,  diz,  sorrindo, 
o Ministro. 

Ainda  indagam  do  Ministro  sobre  a forma  por  que 
se  fará  a escrituração,  a partir  de  l.°  de  Novehibro, 
enquanto  não  fôr  feita  a substituição  do  Mü-Réis  pelo 
Cruzeiro.  Haverá  recebimentos  em  Mil-Réis  e em  Cru- 
zeiros ? 

Esclarece  o Ministro: 

Não  há  essa  dificuldade.  A partir  de  l.°  de 
Novembro,  todo  o*^il-Réis  em  circulação  valerá  um 
Cruzeiío,  pior  força  de  lei. 

Embora  recebendo  notas  de  Mil-Réis,  estas  valem, 
por  lei.  Cruzeiros,  e,  como  tal,  teem  de  ser  contabili- 
zadas. É claro  que,  durante  algum  tempo,  não  se  po- 
derá fazer,  integralmente,  o recolhimepto  das  notas, 


— 27  — 

mesmo  porque  não  seria  possível  ao  Governo  cunhar 
nova  moeda  antes  de  decretada  a sua  criação.  A substi- 
tuição far-se-á  aos  poucos,  mas,  por  força  de  lei,  como 
disse,  0 Mil-Réis  equivale  ao  Cruzeiro.  As  notas  que, 
pelo  carimbo,  terão  impressos  os  dois  valores,  de  certo 
modo  são  esclarecedoras  da  sua  equivalência”. 

Um  dos  jornalistas  volta  a falar  na  questão  das 
frações.  Diz  que  certas  frações,  como,  por  exemplo, 
57  réis,  desaparecem.  ^ 

“ — Cinquenta  e sete  réis  ?!  Creio  que  não  existe  - 
€m  contabilidade  alguma  frações  inferiores  de  10  réis”, 
diz  o Ministro  Souza  Costa. 

Insiste  o jornalista: 

— V.  Excia.  o encontrará  na  própria  contabili- 
dade do  Tesouro. 

Pondera  ainda  o Ministro: 

« — Na  coníabilidade  pública  desprezam-se  essas 
frações.  Já  é da  lei”. 

Como  a assistência  achasse  mínima  a questão  pro- 
vocada, o Ministro  acudiu: 

» — Não  pensem  que  a questão  seja  mínima  e me- 
reça ser  acolhida  com  hilaridade.  Quando,  em  1891, 
já  se  debatia  no  Senado  da  República,  a criação  do 
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Cruzeiro,  p Senador  Américo  Lobo  emitiu  um  voto  do 
qual  consta  o seguinte  trecho; 

“O  real  é uma  herança*)  de  portugueses, 
espanhola,  por  ser  peninsular,  e fictícia,  que 
serve  apenas  para  o jogo  e o incômodo  da  es- 
crituração. 

Sei  de  uma  companhia  que  no  jogo  dos 
reais  ganhava - uma  imensidade  de  dinheiro, 
porque  cobrava  Com  o aumento  de  reais  até 
perfazer  20  réis  e pagava  com  desconto  dos 
reais  adicionais  à empresa  que  tinha  de  re- 
ceber afinal.  Eèvemos  procurar  outra  cousa 
fora  desta  espanholada. 

Pertanto,  se  o real  não  existe,  devemos 
criar  outra  unidade  que  sirva  para  a facili- 
dade das  operações.  Um  estrangeiro,  por  exem- 
plo, ouvindo  falar  em  900$000,  julga  logo  que 
o,  seu  possuidor  é milionário.  Não  há  somente 
falta  de  verdade  na  unidade  proposta,  como 
aumento  de  dificuldade  nas  operações  e na 
escrita.  Porisso,  ofereço  emendas”. 

A substituição  das  notas  far-se-á,  como  expliquei, 
poúco  a pouco.  A a;^sição  do  carimbo  obrigará  a que 
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passem  pelo  Tesouro  as  notas  que  hoje  estão  nos  es- 
conderijos. . . (Risos  sublinham  essas  palavras) . 

Defesa  econômica 

A medida  seguinte  do  plano  do  Governo  pode 
ser  considerada  como  a de  emergência.  É a criação  da 
Comissão  de  Defesa  Econômica. 

Em  Washington  realizou-se,  há  pouco  tempo,  nma 
reunião  -para  tratar  dos  meios  e processos  tendentes  a 
defender  a economia  dos  paises  aliados  contra  a ação 
dos  súditos  das  nações  inimigas.  Resolveram  os  repre- 
sentailtes  dos  diversos  Bancos  Centrais,  que  alí  se  en- 
contravam, fossem  criadas  Juntas  de  Defesa  Econômi- 
ca, com  o objetivo  de  controlar  a ação  dos  súditos  de 
paisés  inimigos. 

É essa  a medida  consubstanciada  no  decreto,  A 
Comissão  terá  conío  objetivo,  exatamente,  uniformizar 
a nomeação  de  representantes,  hquidantes  e interven-^ 
tores  nas  empresas  que  o Governo  julgue  de  ação  pre- 
judicial à economia  do  país.  p excreto  fala  por  sí.  É 
claro,  em  todos  os  pormenores.  Suponho  que  amanhã 
seja  publicado.  Como  consequência  desse  decreto,  que 
regula,  e controla,  de  maneira  definitiva,  a ação  dos 
súditos  dos  paises  inimigos,  pareceu  ao  Governo  que 


se  tomava  dispensável  toda  outra  exigência  em  relação 
àqueles  que  ii^o  fc^em  considerados,  pela  Comissão^ 
como  atuando  nocivamente  aojinteresse  nacional.  Se 
existe  um  orgão  que  controla  a ação  dessas  entidades 
e toma . todas  as  medidas  adequadas  para  defender  a 
economia  nacional,  nada  justifica -que  àquelas  firmas, 
não  consideradas  pela  Comissão  como  nocivas,  se  criem 
dificuldades  à sua  ação,  co^o,  por  exemplo,  exigindo- 
se-lhes  o depósito  de  10%  caucionado  no  Banco  do 
Brasil. 

• . - 

O Governo  Brasileiro  tomou  essa  medida  logo  de 

início,  antes  mesmo  d.e  ter  rompido  relações  com  os 
paises  do  Eixo,  como  represália  às  primeiras  agressões 
brutais  que  sofrmios  com  o afundamento  dos  nossos 
navios.  A medida  justificava-se  perfeitamente;  a repre- 
sália tinha  de  ser  tomada  no  momento  da  agressão. 
Posteriormente,  reconhecemos  o estado  de  guerra,  to- 
mamos as  medidas  adequadas:  cassamos  as  cartas  pa- 
tentes dos  bancos  e criamos,  agora,  a Comissão  de  De- 
fesa Econômica.  Portanto,  aquele  outro  dispositivo  não 
•mais  se  explicaria,  porque,  de  duas,  uma:  ou  as  firmas, 
TTipamn  compostas  de  súditos  do  Eixo,  são  nocivas  aos 
interesses  do  hemisfério  e,.  por  consequência,  não  se 
explica  sua  existência  em  nenhuma  hipótese,  ou,  en- 
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tâo,  não  são  nocivas,  teem  atividade  util  e,  portanto, 
não  há  por  que  dificultar-lhes  o trabalho  e criar-lhes 
embaraços”.  {Muito  hem) . 

Duas  fainas  diferentes 

Indagam,  ainda,  do  titular  da  Fazenda,  se  não  ha- 
veria um  conflito  de  atribuições  entre  a Comissão  cria- 
da e o novo  orgão  coordenador  da  mobilização  da  eco- 
nomia nacional. 

Responde  o Ministro: 

“ — Se  houvesse,  não  teria  sido  criada  a Comissão . 

O novo  orgão  tem  a finalidade  exclusiva  de  controlar 
a ação  dos  súditos  do  Eixo.  Trata-se  de  um  orgão  de 
repressão  ao  que  for  inconveniente  à economia  nacio- 
nal. O orgão  sob  a direção  do  Ministro  João  Alberto  . 
é o coordenador  das  atividades  produtoras  do  país;  é 
orgão  construtivo  e não  repressor.  Alem  disso,  a ação 
da  Comissão  está  também  sob  o controle  do  orgão 
coordenador”. 

0 panorama  econômico 

“ — São  estas  as  suas  medidas  de  emergência  que 
completam  o pl^no  financeiro  do  Governo. 
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Desejo,  ainda,  dizer-lhes  algumas  palavras  sobre 
o aspecto  econômico  do  país,  se  bem  que  me  pareçam 
desnecessárias,  porquanto  os  Jornais  já  publicaram  hoje 
os  acordo  que  assinamos  com  os  Estados  Unidos  e que 
proporcionam  à nossa  economia  uma  segurança  per- 
feita no  ritmo  crescente  de  suas  atividades.  Esses  acor- 
dos asseguram  à economia  do  café  a colocação  das  sa- 
fras até  1943;  a compra^de  57%  da  safra  de  cacau  e a 
de  todos  os  estoques  de  castanhas  do  Pará.  Regulam 
também  o suprimento  dos  mercados  americanos  no 
que  diz  rei^eito  a artefatos  de  borracha  pelas  indús- 
trias dos  Estados  Unidos  e do  Brasil. 

Colaboração  da  imprensa 

“Comparecí  a esta  Casa  com  o objetivo  de  escla- 
recer os  fundamentos  das  providências  que  o Governo 
tomou,  e fiz,  inicialmente,  o apelo,  que  ora  renovo,  no 
sentido  da  mais  absoluta  colaboração  da  imprensa  do 
Brasil,  para  que  leve  ao  conhecimento  de  todos  os  bra- 
sileiros as  razões  desse  plano,  afim  de  que  produza  o 
máídmo  êxito.  Sempre  tenho  encontrado,  no  setor  a 
meu  cargo,  a ocdaboração  amiga,  sincera  e decidida  da 
imprensa.  Na  hora  em  que  vivemos,  é o próprio  país 
que  impõe  essa  colaboração. 


Quero,  portanto,  agradecer-lhes  a boa  vontade  com 
que  me  ouviram  e dizer-lhes  que,  independente  desta 
minha  visitá,  estarei  pronto  a receber  cada  um,  sempre 
que  desejar  esclarecimentos  sobre  estes  decretos,  pelos 
quais  se  buscam  recursos  para  a guerra  pelo  meio  mais 
equitativo  que  se  poderia  pretender:  a contribuição 
proporcional  aos  recursos  de  cada  um;  se  disciplinam 
as  emissões  de  papel-moeda  e se  garante  um  lastro  me- 
tálico à circulação;  simplifica-se  e padrQniza-se  a uni- 
dade monetária;  assegura-se  a atividade  de.  todos  aque-  • 
les  que  trabalham  em  benefício  do  país  e mantem-se 
para  a economia  nacional  o ritmo  crescente  da  sua 
prosperidade”. 

Terminando  a sua.  palestra,  depois  de  conquistar, 
cordialmente,  a grande  assistência,  o Ministro  Souza 
Costa  recebeu  uma  verdadeira  consagração,  tão  calo- 
rosos e tão  gerais  foram  os  aplausos. 


DECRETO&LEIS  REFERENTES  AS  MEDIDAS 
GOVERNAMENTAIS  A QUE  ALUDE 
A EXPOSIÇÃO 
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DIÁRIO  OFICIAU 


DECRETO-LEI  N.  5,475  — DB  11  DE  MAIO  DE  1943 


Regula  a colocação  daa  Obrigações  de  Guerra,  e dá  outras  providências  | 

po) 

O Presidente  da.  República,  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar-  no^ 


tigo  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  1”  Fica  a Caixa  de  Amortização  autorizada  a vender  diretamente 
ao  público,  nos  “guichets”  de  sua>  tesouraria,  pelo  seu  valor  nominal  e me- 
diante pagamento  da  importância  correspondente  em  moeda  corrente,  òbri- 


Parágrafo,  único.  A receita  da  colocação  de  Obrigações  de  Guerra  a 
que  se  refere  este  artigo  será  escriturada  diariamente,  com  remissão  à quan- 
tidade, valor  e numeração  de  cada  título. 

Alt.  2.°  O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  poderá  autorizar 
a Caixa  de  Amortização  a suprir  as  repartições  federais,  onde  houver  te- 
sourarias, com  importâncias  em  Obrigações  de  Guerta,  para  colocação  pela 
forma  prevista  no  art.  l.°  e seu  parágrafo  único. 


Art.  3.°  Os  Bancos,  Institutos  e outros  estabelecimentos  de  capacidade 
financeira  notória,  que  requererem,  a competente  autorização  do  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  poderão  obter  suprimentos  de  Obriga- 
ções de  Guerra,  para  colocação  pela  forma  marcada  neste  decreto-lei,  me- 


Amortização,  da  importância  dos  títulos  que  hajam  colocado  nesse  período, 
com  uma  relação  especificada  da  quantidade,  valor  e numeração  dos  mes- 
mos . 

Parágrafo  único.  O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  sem-  di 
pre  que  entender  conveniei^te,  poderá  cassar  a autorização  e determinar  o | 
imediato  recolhimento  dos  títulos  que  ainda  houver  em  carteira  nas  en- 
tidades a que  se  refere  este  artigo,  adotando,  para  isso,  as  medidas  que  se  ^ 
impuserem.  sei 


Art,  5.**  Não  se  compreendem  na  dispoüção  cpntida  no  art.  1.*  do 
decreto-lei  n . 1 . 344,  de  13  de  junho  de  1939,  as  operações  sobre  títulos 
ao  portador  da  Dívida  Pública  Federal,  Estadual  ou  Municipal. 


gações  de  Guerra  da  emissão  autorizada  pelo  decreto-lei  n.  4.789,  de  5 
de  outubro  de  1942. 


diante  a assinatura  de  termo  de  fiéis  depositários,  pelo  prazo  de  um  (1) 
ano,  em  que  se  obrigarão  também  ao'i:ecolhimento,  mês  a mês,  à Caixa  de 


Art.  4.°  O Diretor  da  Caixa  de  Amortização  baixará  as  instruções  m 
que  se  tornarem  necessárias  para  fiel  execução  do  presente  decreto-lei . 


Ãrt.  6.°  O pre'sente  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  pu- 
blicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Rio  de  Janeirp,  11  de  maio  de  1943,  122.°  da  Independência  e 55.°  da  jj 
República . , d 


Getulio  Vargas. 


A.  de  Souza  Costa. 


t 


ATOS  DO 


pÉCRETO-LEI  N.,  5^159  — is  31  ixb  dbzbmbro  is  1942 

Modifica  o'decreto-Ití  n.  4.739,  de  5 de  outubro  de  1942 

O Pr^idente  da  República^  usando  da  atribuição  que  lhe  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  decreta; 

Art.  1.^  Ficarão  isentos  do  desconto  mensal  de  3 % a que  se  referem 
os  artisbs  6.®  e 7°  do  decretb-lei  n.  4.789,  de  5 de  outubro  de  1942; 

• í.  públicos,  os  extranumerários,  os  contratados,  o«  men- 

saustas,  os  diarâtaa  e tarefeiros,,  fed^rais^  estaduais  e niunicipais,  e os  asso- 
ciados  dos  institutos  e caixas  de  aposentadoria  e pensões  que  forem  contri- 
buintes dp  imposto  de  renda  e que  apresentarem  à autoridade  pública  compe- 
tente, ou  ao  empregador,  o recibo  de  pagamento  do  ditó  imposto  no  último 
exercício  financeiro; 

b)  toda  pessoa  que  perceber  mensalmente  remuneração  inferior  a du- 
zentos e cinquenta  cruzeiros  (Cr$  250,00). 

Parágrafo  único.  Os  números  e as  datas  dos  recibos  do  imposto  de  renda, 

• que  se  refere  a letra  a deste  artigo,  deverão  ser  anotados  nas  folhas  de  pa- 
gamento pela  autoridade  pública  competente  ou  pelo  empregador. 

Art.  2.®  Este  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  da  suà  publicação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

• Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1942,  121.®  da  Independência  e 54.® 
'dá  República.  * 

Getulio  Vargas. 

Alexandre-  Marcondbs  Çilho. 

A.  de  Souza  Costa. 

Eúfico  G.  Dutra. 

Henrique  A . Guilhem . 

João  de  Mendonça  Lima. 
Oswaldo  Aranha. 

Apolonio  Sallés. 

Güstatro  Capanema. 

J.,  P.  Salgado  Filho. 

cüiilBrê  ò an.  im)  da  Ubobutuiçao,  uecrtii»: 

Art.  l.°  Fica  o Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  autorizado  a emitir  títulos  da  Dívida  Pública, 
para  fazer  face  às  despesas  extraordinárias  com  a Se- 
gurança Nacional,  até  a importâcia  de  três  milhões  de 

O 

contos  de  réis  (3.000:000$000),  os  quais  serão  denomi- 
nados Obrigações  de  Guerra,  com  juros  de  seis  por  cen- 
'-ío  (6%)  ao  ano,  pagaveis  semestralmente. 

§ 1.0  As  Obrigações  de  Guerra  ser|o  ao  portador 

f 

e terão  os  valores  nominais  de  100$5  500$,  1:000$  e 
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DIÁRIO  OFICIAU 


DECRETO-LEI  N.  5.475  — de  11  DB  maio  DB  1943 


Regula  a colocação  das  Obrigações  de  Guerra,  e dá  outras  providência» 

O Presidente  da.  República,  usando  da  atribuição  que  lha  confere  o ar- 
tigo 180  da  Constituição,  decreta: 


poj 

no; 


Art.  1.®  Fica  a Caixa  de  Amortização  autorizada  a vender  diretamente 
ao  público,  nos  “guichets”  de  suà.  tesouraria,  pelo  seu  valor  nominal  e me- 
diante pagamento  da  importância  correspondente  em  moeda  corrente,  òbri- 
gaçSes  de  Guerra  da  emissão  autorizada  pelo  decreto-lei  n.  4.789,  de  5 
de  outubro  de  1942. 

Parágrafo^  único.  A receita  da  colocação  de  Obrigações  de  Guerra  a 
que  se  refere  este  artigo  será  escriturada  diariamente,  com  remissão  à quan- 
tidade, valor  e numeração  de  cada  titulo. 

Art.  2.°  O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  poderá  autorizar 
a Caixa  de  Amortização  a suprir  as  repartições  federais,  onde  houver  te- 
sourarias, com  importâncias  em  Obrigações  de  Guerra,  para  colocação  pela 
forma  prevista  no  art.  1.®  e seu  parágrafo  único. 

Art.  3.®  Os  Bancos,  Institutos  e outros  estabelecimentos  de  capacidade 
financeira  notória,  que  requererem,  a competente  autorização  do  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  poderão  obter  suprimentos  de  Obriga- 
ções de  Guerra,  para  colocação  pela  forma  marcada  neste  decreto-lei,  me- 
diante a assinatura  de  termo  de  fiéis  depositários,  pelo  prazo  de  um  (1) 
ano,  em  que  se  obrigarão  também  ao  'tecolhimento,  mês  a mês,  à Caixa  de 
Amortização,  da  importância  dos  títulos  que  hajam  colocado  nesse  período, 
com  uma  relação  especificada  da  quantidade,  valor  e numeração  dos  'mes- 
mos. _ 

Parágrafo -único.  O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  sem- 
pre que  entender  conveniente,  poderá  cassar  a autorização  e determinar  0 
imediato  recolhimento  dos  títulos  que  ainda  houver  em  carteira  nas  en- 
tidades a que  se  refere  este  artigo,  adotando,  para  isso,  as  medidas  que  se 
impuserem. 

Art.  4.®  O Diretor  da  Caixa  de  Amortização  baixará  as  instruções 
que  se  tomarem  necessárias  para  fiel  execução  do  presente  dacreto-lei. 

Art . 5.®  Não  .se  compreendem  na  disposição  contida , no  art . 1.®  do 
decreto-lei  n . 1 . 344,  de  13  de  junho  de  1939,  as  operações  sobre  títulos 
ao  pmtador  da  Dívida  Pública  Federal,  Estadual  ou  Municipal. 

Art.  6.®  O presente  decreto-lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  pu- 
blicação, revogadas  as  disposições  em  contrário . 

Riò  de  Janeiro,'  11  de  maio  .de  1943,  122.®  da  Independência  e 55.®  dia 
República. 
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Decreto-lei  n.  4 . 789,  de  5 de  Outubro  de  1942 


AUTORIZA  A EMISSÃO  DE  OBRIGAÇÕES  DE  GUERRA  E DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

I 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição 
que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  decreta; 

Art.  l.°  Pica  0 Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  autorizado  a emitir  títulos  da  Dívida  Pública, 
para  fazer  face  às  despesas  extraordinárias  com  a Se- 
gurança Nacional,  até  a importâcia  de  três  milhões  de 

a 

contos  de  réis  (3.000:Q00$000),  os  quais  serão  denomi- 
nados Obrigações  de  Guerra,  com  juros  de  seis  por  cen- 
'-ío  (6%)  ao  ano,  pagaveis  semestralmente. 

§ l.p  As  Obrigações  de  Guerra  ser^o  ao  portador 
e terão  os  valores  nominais  de  100$, '500$,  1:000$  e 


5:t)00$,  para  subscrição  pública  ou  compulsória,  na 
forma  desta  lel. 

§ 2°  O resgate  das  Obrigações  de  Guerra  será  fi- 
xado depois  da  assinatura  da  paz  e com  preferência 
sobre  os  demais  títulos  da  Dívida  Pública. 

Art.  2P  A subscrição  pública  das  Obrigações  de 
Guerra  será  permitida  a todaç  as  pessoas  que  se  en- 
contrem dentro  ou  fora  do  território  brasileiro,  sem 
distinção  de  nacionalidade. 

Art.  3.°  A subscrição  compulsória  das  Obrigações 
de  Guerra  será  feita  pela  forma  estabelecida  nos  arti- 
gos seguintes  e compeffará  a quantos  auferirem  renda, 
de  qualquer  natureza,  produzida  no  país. 

Art.  4.0  Aa  Obrigações,  de  Guerra  serão  emitidas  e 
entregues  mediante  a prova  do  recolhimento  integral 
ao  Tesouro  Nacional  da  importância  correspondente  ax> 
seu  valor  nominal,  na  forma ^esta  lei. ‘ 

Art.  5.0  A partir  de  Janeiro  de  1943,  todos  os  con- 
tribuintes do  imposto  de  renda  recolherão  uma  impor- 
tância igual  ao  imposto  a que  estiveram  sujeitos,  no 
último  exercício,  pára  subscrição  compulsória  de  Obri- 
gações de  Guerra,  que  lhes  serão  entregues  de  acordo 
com  o artigo  anterior. 
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§ 1.0  A importância  relativa  à subscrição  compul- 
sória  será  recolhida  em  duodécimos,  cabendo  à repar- 
tição expedir  notificação  a cada  um,  marcando  as  da- 
tas para  o recolhimento  das  cotas. 

§ 2.*^  As  Obrigações  de  Guerra  só  serão  entregues 
com  a prova  do  pagamento  integral  de  todas  ás  cotas, 
que  poderá  ser/  antecipado. 

§ 3.0  As  cotas  pagas  depois  do  prazo  marcado  na 
notificação  serão  recolhidas  com  um  acréscimo  de  dez 
por  cento  (10%)  de  multa  de  mora,  que  constituirá 
receita  da  União. 

§ 4.0  Fica  sujeito  à cobrança  executiva  o débito 
relativo  à subscrição  compulsória, 

Art.  6.0  A partir  de  Janeiro  de  1943,  os  patrões  ou 
empregadores  ficarão  obrigados  ao  recolhimento  com- 
pulsório, mês  a mês,  nos  institutos  e caixas  de  aposen- 
tadoria e pensões  respectivos,  de  importância  igual  a 
três  por  cento  (3%)  dó  montante  dos  salários  ou  or- 
denados ou  comissões  que  tiverem  de  pagar  aos  asso- 
ciados desses  institutos,  cabendo-lhes  descontar  essa 
percentagem  dos  ordenados  ou  salários  de  seus  empre- 
gados, que  receberão  importância  igual  em  Obrigações 
. de  Guerra,  no  fim  de  cada  semestre.  ’ 


Parágrafo  único.  Os  institutos  e caixas  de  apo- 
sentadoria e pensões  recolherão  mês  a mês,  ao  Tesouro 
Nacional,  as  importâncias  a que  se  refere  este  artigo  e 
se  encarregarão  de  receber  na  Caixa  de  Amortização 
para  entregar  aos  seus  associados  as  Obrigações  de 
Guerra  que  a cada  um  couber  pelo  desconto  feito  no 
semestre. 

Art.  7.0  A partir  de  Janeiro  de  1943,  os  funcioná- 
rios públicos  e extranumerários,  contratados,  mensa- 
listas,  diaristás  e tarefeiros,  federais,  estaduais  e mu- 
nicipais, receberão,  igualmente,  três  por  cento  (3%) 
de  sua  remuneração  ou"  Vencimentos  em  Obrigações  de 
Guerra,  mediante  desconto  em  folha,  cabendo  à res- 
pectiva repartição  remeter  à Caixa  de  Amortização  as 
listas  para  a emissão  compet^te. 

Parágrafo  único.  As  repartições  pagadoras  entre- 
garão aos  subscritores  de  que  trata  este  'artigo,  no  fim 
de  cada  semestre,  as  Obrigações  de  Guerra  correspon- 
dentes ao  desconto  feito. 

Art.  8.0  As  importâncias  subscritas  compulsoria- 
mente  que  não  atingirem  o valor  nominal  mínimo  das 
Obrigações  de  Guerra  serão  retidas  para  efeito  de  in- 
corporação às  subscrições  seguintes,  at$.  integralizar- 


se  a quantia  que  permita  a entrega  da  Obrigação  cor- 
respondente. 

Art.  9.°  Não  estão  sujeitos  à subscrição  compul- 
sória das  Obrigações  de  Guerra  os  empregados  ou  assa- 
lariados que  não  estiverem  inscritos  nas  Caixas  de  Pen- 
sões e Aposentadorias. 

Art.  10.  As  fraudes  para  burlar  a execução  desta 
lei  serão  pimidas  com  multa  aplicada  pelo  diretor  ge- 
ral da  Fazenda  Nacional,  até  o dobro  da  importância 
da  subscrição  a ser  recolhida,  sem  prejuizo  da  apu- 
ração da  responsabilidade. 

Art.  11.  Quando  o total  das  importâncias  entre- 
gues para  subscrição  atingir  o limite  mencionado  no 
art.  l.°,  o Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
expedirá  instruções  para  que  cesse  a subscrição  com- 
pulsória. 

Parágrafo  único.  Na  hipótese  mencionada  neste 
artigo,  serão  devolvidas  aos  subscritores  as  importân- 
cias subscritas  compulsoriamente  e que  não  tenham 
atingido  o valor  do  títulos  mínimo. 

Art.  12.  O Ministério  da  Fazenda  expedirá  as  ins- 
truções que  julgar  necessárias  para  a fiel  execução 
desta  lei. 


As  repartições  públicas  deywão  reancter  -ó 
tinado  aos  jornais  oficiais  até  às  15  horas  e aos  aábaddil*  áté 
li  h e 30  m.  I 

Os  originais  deverão  ser  devidamente  autenticados. 

As  rasuras  e emendas  deverão  ser  sempre  ressalvadas  p 
quem  de  direito. 

Os  originais  devem  ser  datilografados,  evitando-se  semp 
escrever  no  verso. 

A matéria  paga  deverá  ser  entregue  d©  véspera ; o seu  rec 
bimento  é feito  dás  9 às  19  h e 30  m e,  aos  sábados,  das  9 i 
16  h e 30  m. 

As  reclamações,  constatada  a existência  de  eri'Os  ou  omissõ< 
pertinentes  à matéria  retribuida,  deverão  ser  formuladas  à Secçi 
de  Redação,  das  8 às  20  horas,  e no  máximo  até  48  horas  ap< 
1 saida  dos  orgãos  oficiais. 
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Repartições  e ptartículares : 

Capital  e Interior : 

Anual  


, , Semestral 

' ' * • '-I 


70.0 

35.0 

, 110,0 


56.0 

28.0 


SB  Bjqiu®  '%9o3b  Blun  a Bjuajio  a SBi^uazaj)  iiui  a^as  b sb^sb* 

-nu  assa  opuapuodsauoa  ‘^Bouasajj  ep  ojAn„  op  iub^uob  \ 
anb  opuas  ‘BAopjçQ  ap  oupueupuoQ  anbuuaji  joquas  B?Bi\ 
ofSasxa  vxoa  ‘sopBjauinüa  Buipa  ‘sa^uasajd  so  aAisnpui  ‘sb?^ 

B^uaps  a so^uazan  ap  ojaoinu  ma  saoSa  op  saaopBuio}  so  ‘saj\  ^ 
so  uioo  ‘oBâBjnoojd  jod  opUB^uasajdaj  ojiatuud  o ‘oBôimpsuoo 
‘siBjao  sojnSag  ep  BiquBdmoQ  ziy3  Biusg,,  Bp  iBjidBD  ap  sajoA  ^ 

-opjoQ  ap  oupuaupuoQ  onbuuají  * saBqiBSBjm  ouiuamBS 

‘uuBuiqoiaj];  lUBuig  ‘Bjiaxjaj  baus  Bp  otDidojj  ‘lãnjng  puBj  '■*0, 

•qoia^'  oouapaj^  sajoquas  so  sa^uasaad  re  ‘SBJoq  zap  sb  ‘y  a^assazep  c\ 
oqiBAaBQ  ap  ojBAiy  Bnz  b oipajd  ou  ‘s{{odouBiioi^  ap  apBpp  B)sati' 

• B^uajíBnb  a so^uaoaAOU.  jiuj  ap  ojqtaaps  ap  s^  op  SBip  o^iozáp  eoijj' 

•oxa  ‘oySvznvxwvD 

a soovAiaa  soanoas  qia  'IVhoiovm  oxNawvxavdaa  oa  svavNvna 
saoõvNmaaxaa  aa  oxNaMiadwno  o vava  avaao  viyiawassv  va  v*v 

'OHlid  sapuoojBj^  aapuBxaiY 

•svoavA  onnxao 

'Boiiqnda^r  op 

ogÇ  a npuapuadapuj  Bp  o'ZZl  ‘Ct;6T  ®P  ojpiOAaj  ap  5 ‘ojiauBf  ap  oijj 
•ouBxjuoD  uia  saoòisodsip  sb  es-uiBSoAa^  „•£  ‘wy 

*ò)8jaap  a^uaaoid  o 

B)Bo)  anb  ap  òáSBzuoinB  Bp  ojafqo  o ajqos  ‘jíbjoSia  b uiajep  anb  no  ‘sa)ita8iA 
so^uauispiSaj  a spj  sb  B^iaCns.  a^uauixejSb^U!  fjeoif . apepapos  y „•{;  "xiy 

•ouB  omsauí  op  ojquia^as  ap  gx  b Bpoz 
-lIBaj  {BjaS  BiaiquiasBB  bu  sappnpoj).ai  saoõBoijTpoUj  sb  uioa  ‘Zf6I  ®P  o^jbiu 
ep  |)x  B epezipaj  oB3m):psuoa  ap  (BjaS  BiajquiassB  bu  {B^idBS  nas  op  sajo) 
-ijDsqns  so{ad  sope^opá.  so^mBísa  so  sopBAoadB  uiBotj  ouioa  xuaq  ‘boijbjbo 
BjuBg  op  opB^sg  op  iBjidBO  ‘sqodouBUOi^  ep  apBpp  bu  opas  uioa  ‘sujaQ 
sojnSag  ap  BiquBduioQ  znj3  BjuBg  b ‘ofrôl  ®P  o5i^  ap  i ap  ‘E90‘Z  ojaua 
-nu  laf-oiaaoap  op  P ajajajc  as  anb  B ‘saJBjuauiaia  souiBz  sop_  sojnS 

-assaj  a sojnSas  ap  saoSBjaÚo  uia  jBuoiauni  e BPBZuoinB  boi.iT  „‘i  *x»V 


• 


T»6Z 

9S6Í 


f£6t 


.a  Vi^lOiSUJ.  VU.  Ul<l«>LwlNlN 

* OJ.Bfu. 

-iw  -as  op  ©iuuiq-Bo  op  ejujjpadxg;  — vuaaxio  va  oiagiisiNrK 

* iTijapa^  0?|JÍSIC[  op  •«{jopaqsosH  » Tspfan 

op  oísoduii  «>p  opsi^ia  íOJtiosoí  op'  Bjao^a.-ia  wp  o ‘Baajoiur 
BBpUSa  Stsp  TBtJOJOJia  ‘OBlUil  Bp  OlUJlUoa  Op  BJ.tOJOJKI  ‘VOUqPd 
BSOdSOtr  "BP  -blJOJOJKj;  :iBnO|OB>I  BpUOZB^.I  up  IBjat)  BIJOIOJJCl’ 

•EP  ‘SBJdUIOO  0.P  IBJOPO^  OJUOUJBJJBdOa  Op  ‘B.>nqp<l0H  «P  I«JOf» 
«[.lOpBiUOO  Bp  ‘poíuipuooa  O-JUOlUBJSnfBOa  op  BJBUIÇO  Bp  ‘OJIStU 

-jui  -aa  op  oioCTjqBo  op'  oiuojpodxa  — vaaazvJ  Va  om^xsmm 

* ■ ■ * OTjSBOnpa  op  OÇSJATa 

jtouodns  oujüua  op  ops|AKi  zcgSBonps  op  iBaopB^  o^uouiBiaBU 
“®<T  t>P  3 ‘soo&Bojuntuoy  op  oSfAjag  :oyoBJj!:iU{mp'v  op  oiuauí 

-BiJBdoa  op  oíuojpodxa  — aaars  a OYõvonaa  va  oiaíixsiíim 
•(BJOUíitt  oy5npojdt  iBuojoBjq  oíuouiBfjBdoci  op  o’*ojisiuiai  -jr 
op  o:»0u?qB{)  op  oíuoipodxa  — vanx’mo3  at>  / va  oiagcxsiKiH 


contrário. 


Rio  de  Janeiro,  5 de  Outubro  de  1942,  121.°  da 
Independência  e 5á.^  da  República. 

GETÚLIO  VARGAS. 
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A.  DE  Souza  Costa.  ■ 

Alexandre  MARcx>iayEs  Filho.  * 4 

Eurioo  G.  Dutra. 
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João  de  Mendonça  Lima. 

OswALDO  Aranha. 

Apolonio  Salles. 
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Decreto-lei  n.  4,790,  <Je  5 de  Outubro  de  1942 

AUTOMZA  A EMISSÃO  DE  "LETEAS  DO  TESOURO” 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição 
que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  1.0  É o Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda autorizado  a emitir  até  o limtie  de  1.000:000$000  ♦ 
(um  milhão  de  contos  de  réis)  “Letras  do  Tesouro”, 
venciveis  em  180  (cento  e oitenta)  dias. 

Art.  2.0  Os  títulos  terão  o valor  nominal  de  1:000$, 
5:000$,  10:000$  ou  50:000$,  ao  portador,  e vencerão 
juros  de  3%  (três  por  ceiíto)  ao  ano. 

Art.  3.°  O presente  decreto-lei  entra  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em 
contrário. 

I 

Rio  de  Janeiro,  5 de  Outubro  de  1942,  121.®  da  In- 
:dependência  e 54.®  da  República. 

GETÚLIO  VARGAS. 


A.  DE  ^UZA  Costa. 


Decreto-lei  n.  4.791,  de  5 de  Outubro  de  1942 

I 


I 

INSTrrUB  Õ CRUZE^  COMO  UNIDADE  BRASILEIRA,  E DÂ 
OUTRAS  PROVIDÊNCIAS 


O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição 
que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  l.°  A unidade  do  sistema  monetário  brasileiro 
passa  a ser  o Cruzeiro. 

§ 1.0  A centésima  parte  do  Cruzeiro  denominar- 
se-á  Centavo. 

§ 2.0  As  importâncias  em  dinheiro,  qualquer  que 
seja  0 seu  valor,  escrever-se-ão  precedidas  do  símbolo 


Cr$. 

§ 3.0  O Cruzeiro  corresponderá  ao  mil-réis. 

Art.  2.0  O meio  circulante  brasileiro  será  consti- 


tuído por  moedas  metálicas  e cédulas. 

Art.  3.0  As  moedas  metálicas  corresponderão  a 1, 
2 e 5 cruzeiros,  e a 10,  20  e 50  centavos  e terão  as  se- 
guintes caraterísticas  imutáveis: 


a)  para  o Cruzeiro  e seus  múltiplos: 

ValoT  Diâmetro 

1 cruzeiro  23  mm 

2 cruzeiros  25  mm 

5 cruzeiros  27  mm 

Anverso  — No  centro  o mapa  do  Brasil.  Junto  à 
orla,  à esquerda,  a palavra  “Brasil”  sobreposta  a duas 
linhas  horizontais  e paralelas.  ' 

Reverso  — No  centro  o valor,  ladeado  por  dois  ra- 
mos  de  louro,  e a constelação  do  Cruzeiro  do  Sul.  No 
exergo  o monograma  do  gravador,  e a estrela  Alfa  da 
Constelação  do  Cruzeiro  do  Sul.  No  campo,  à esquerda, 
a data. 

Contorno  — Serrilhado. 

b)  para  os^  Centavos: 


Vetor 

Diâmetro 

10  centavos 

17  mm 

20  centavos  | 

19  mm 

50  centavos  ' 

21  mm 

Anverso  •—  A efígie  do  Presidente  GetúHo  Vargas. 
Na  orla  a inscrição  “Getúlio  Vargas”  seguida  de  uma 
estrela  e da  palavra  “Brasil”. 


Reverso  — No  centro  o valor  em  duas  linhas  sobre- 
postas e encimado  por  uma  estrela.  No  exergo  a data. 

Cçntomo  — Liso. 

Parágrafo  único.  O peso,  a composição  da  liga  e 
as  tolerâncias  correspondentes  obedecerão  às  caracte- 
^risticas  da  tabela  anexa  e são  os  únicos  elementos  pas- 
síveis de  alteração. 

Art.  4.°  É vedada,  sob  qualquer  pretexto,  a cunha- 
gem de  moedas  comemorativas. 

Art.  5.0  Salvo  mútuo  consentimento  entre  as  par- 
tes interessadas,  o poder  liberatório  das  moedas  man- 
dadas cunhar  por  este  decreto-lei  é o seguinte: 


5 cruzeiros 

até 

100  cruzeiros 

2 cruzeiros 

até 

50  cruzeiros 

1 cruzeiro 

até 

25  cruzeiros 

50  centavos 

até 

10  cruzeiros 

20  centavos 

até 

4 cruzeiros 

10  centavos 

até 

2 cruzeiros 

Art.  6.®  As  cédulas  serão  do  valor  de  10,  20,  50,  100,^ 
200,  500  e 1.000  cruzeiros. 

§ l.o'  Todas  as  cédulas  terão  o mesmo  formato  de 
70  Tnm  X 140  mm  e OS  mesmos  desenhos,  no  corpo  prin- 


§ 2.°  As  características  das  cédulas,  segundo  o seu 
valor,  são  as  seguintes: 

VoZor  — Efígie  — Motivo  — Cor 

(Cruzeirõ)' — (no  anverso)  — (no  reverso)  — (do  reverso) 
10  Getulio  Vargas  — Unidade  Nacional  — Verde. 
20  Marechal  Deodoro  da  Fonseca  — Proclamação 
da  República  — Rosa. 

50  Princesa  Isabel  — Lei  Áurea  — Roxo.  ' 

100  D.  Pedro  II  — A Cultura  Nacional  — Castanho. 
200  D.  Pedro  I — Grito  do  Ipiranga  — Oliva. 

500  D.  João  VI  — Abertura  dos  Portos  — Azul. 
1.000  Pedro  Álvares  Cabral  — Primeira  Missa  — La- 
ranja. 

NOTA  — - o colorido  das  cédulas  no  anverso  é uniíonne 

para  todos  os  valorei:  Azul. 

✓ ». 

Art.  7.0  O Ministério  da  Fazenda  providenciará  a 
cunhagem  ou  aquisição  das  moedas  metálicas  e a aqui- 
sição ou  impressão  de  cédulas  na  impprtância  e pro- 
^ porção  necessárias  ao  meio  circulante. 

Art.  8.0  O Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda fixará  as  condições  e os  pra^s  dentro  dos  quais 
serão  trocadas  pelo  seu  valor  nominal,  sem  desconto, 
as  moedas  e cédulas  atuais  e bem  assim  os  prazos  e 


descontos  crescentes  que  sofrerão  no  período  subse- 
quente até  perda  definitiva  de  valor. 

Art.  9.°,  As  moedas  dos  antigos  cunhos  serão  gra- 
dualmente desamoedadas. 

Art.  10.  A partir  da  data  deste  decreto-lei  nenhu- 
ma moeda  ou  cédula  será  fabricada  pelo  Gtoverno  óu 
por  ele  adquirida,  em  desacordo  com  os  modelos  ora 
estabelecidos,  excetuadas  apenas  as  partes  das  enco- 
niendas  já  em  via  de  execução. 

Art.  11.  A partir  de  1 de  Novembro  de  1942  todos 
os  atos  e fatos  relativos  a dinheiro  farão  referência  à 
nova  moeda. 

Parágrafo  único.  A partir  da  data  fixada  neste 
artigo  e até  as  datas  que  forem  fixadas  de  acordo  com 
0 art.  8.°,  o Cruzeiro  e o Mil-Réis  e os  múltiplos  e sub- 
múltiplos  respectivos  serão  indistintamente  utilizados. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  5 de  Outubro  de  1942,  121.®  da  In- 
dependência e 54.0  ^a,  República. 

GETÚLIO  VARGAS. 


À.  DE  Souza  Costa. 


I 


— 50  — 


TABELA  A QUE  SE  REFERE  O PARÁGRAFCTÚNICX) 
DO  ART.  3 ó DO  DECRETO-LEI  4.791,  DE  5 
DE  OUTUBRO  DE  1942 


mbtai.:  bronze  de  alumínio 


Valor  Peso 

Cruzeiros  g 


Composição 

Milésimos 


Tolerância 

r- ^ 

No  peso  Na  composição 

Milésimos  I 


5 9.000 
2 8^000 
1 7.000 


900  cobre  0.450 

80  alumínio  Ò.400 

20  zinco  0.350 


20  cobre 
10  alumínio 
10  zinco 


USÍTAI»:  CUPBO  niqubi. 


Valor  Peso 

Cruzeiros  g 


Composição 

Milésimos 


Tolerância 

^ ^ 

No  peso  Na  composição 
g Milésimos 


0.50 

0.20 

0.10 


©.000 

4.000  880  cobre 

8.000  120  niquel 


0.100 

0.070  10  alumínio 

0.070  10  zinco 


Decretolei  n.  4i  792,  de  5 de  Outubro  de  1942 


. RESTRINGE  A FACULDADE  EMISSORA  DO  TESOURO  E AMPLIA 
AS  ATRIBUIÇÕES  DA  CARTEIRA  DE  REDESCONTO 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição 
que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  l.°  A Carteira  de  Redesconto  do  Banco  do  Bra-  ' 
sil,  alem  de  operar  no  redesconto,  é.  autorizada  a fazer 
empréstimos  a bancos,  quando  garantidos  por  “Letras 
do  Tesouro”,  venciveís  em  prazo  nunca  excedente  de 
180  (cento  e oitenta)  dias. 

Art.  2.°  A partir  da  vigênci^  desta  lei,  tanto  as 
emissões  oriundas  do  redesconto  como  as  decorrentes 
dos  empréstimos  a bancos,  mediante  as  requisições  de 
que  trata  o art.  2.°  da  lei  n.  449,  de  14  de  Junho  de 
1937  e o art.  4.°  do  decreto  n.  21.409,  de  9 de  Junho 
de  1932,  serão  garantidas  pelas  disponibilidades  do  Go- 
verno, em  ouro  e cambiais,  na  proporção  de  25%  (vinte 
e cinco  por  cento) . 


Art.  3.0  Fica  vedado  qualquer  outro  processo  de-^ 
emissão  a não  ser  pelo  que  é indicado  neste  decreto-lei. 

Art.  4.0  O papel-moeda  em  circulação,  não  emitido- 
de  acordo  com  o art.  2°,  será  gradativamente  recolhi- 
do, segundo  instruções  do  Governo  . 

Art.  5.0  Revogam-se  as  disposiç'ões  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  5 de  Outubro  de  1942,  121.o  da  In- 
dependência e 54.0  República. 

GETÚLIO  VARGAS. 


A.  i)E  SoüZA  Costa. 


Decreto4ei  n.  4.806.  de  7 de  Outubro  de  1942 


.TJERItOGA  DISPOSIÇÃO  CONTIDA  NO  AET.  2.°  DO  DECRETO-LEI 
N.  4.166,  DE  11  DE  MARÇO  DE  1942,  E DÁ  OUTRAS  PRO- 
VIDÊNCIAS. 

O President(e  da  República,  usando  da  atribuição 
♦que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  e 

Considerando  que  o decreto-lei  n.  4.166,  de  11  de 
lidarço  de  1942,  dispondo  sobre  a responsabilidade  pelos 
yprejuizos  causados  aos  bens  e direitos  do  Estado  Bra- 
.sileiro  e à vida,  aos  bens  e direitos  das  pessoas  físicas 
vOU  jurídicas  brasileiras,  pelos  atos  de  agressão  prati- 
•cados  pela  Alemanha,  pelo  Japão  e pela  Itália,  já  pro- 
.duziu  os  seus  efeitos  com  a retenção  de  uma  parte  dos 
• 'depósitos  bancários,  das  obrigações  de  natureza  patri- 
mionial  e pela  inalienabilidade  de  bens  pertencentes  a 
pessoas  físicas  e jurídicas  nacionais  daqueles  paises;  e 


Considerando  que,  com  a criação  da  Comissão  de 
Defesa  Econômica  destinada  a tomar  efetiva  a respon- 
sabilidade decorrente  dos  atos  de  agressão,  podem  ser 
suspensos,  em  parte  os  efeitos  daquele  decreto-lei,  de- 
creta: 

Art.  1.0  A partir  da  data  da  publicação  deste  de- 
creto-lei cessa  a obrigação  de  recolhimento  ao  Banco- 
do  Brasil  ou  a repartição  arrecadadora  da  União,  de- 
que  trata  o art.  2°  do  decreto-lei  n.  4.166,  de  11  de 
Março  de  1942,  para  as  pessoas  físicas  alemãs,  japo- 
nesas ou  italianas,  domiciliadas  no  Brasil. 

Art.  2.0  O disposto  no  artigo  anterior  aplica-se  tam- 
bém aos  agricultores,  industriais  ou  comerciantes,  fir- 
mas individuais  ou  coletivas  das  mesmas  nacionalida- 
des, que,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.  9.o  do- 
referido  decreto-lei'  ^estavam  obrigados  a recolhimentos, 
baseados  nos  lucros  líquidos  veyif içados  em  balanços. 

trimestrais.  / 

/ 

Art.  3.°'  Continuam  sujeitos  às  disposições  do  de- 
creto-lei n.  4.166,  de  11  de  Março  de  1942,  os  súditos, 
alemães^  japoneses  e italianos,  pessoas  físicas  ou  jurí- 
dicas, domiciliados  no  estrangeiro  e as  pessoas  jurí- 
dicas das  mesmas  nacionalidades  que  funcicmem  nd' 
Brasil,  mas  tenham  sede  no  estrangeiro. 


Art.  4.0  Este  decreto-lei  entra  em  vigor  na  data. 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 

Rio  de  Janeiro,  7 de  Outubro  de  1942,  12 1.®  da  In- 
dependência e 54.0  República. 

GETÚLIO  VARGAS. 

A.  DE  Souza  Costa. 

Alexandre  Marcondes  Filho  ^ 
Eurico  G.  Dutra. 

Henrique  A.  Guilhem. 

João  de  Mendonça  Lema. 
OswALDO  Aranha. 

Apolonio  Salles. 

.Gustavo  Capanema. 

J.  P.'  Salgado  Filho. 
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Decreto-lei  n.  4 807,  de  7 de  Outubro  de  1942 

CRIA  A COMISSÃO  DE  DEFESA  ECONÔMICA,  E DÁ  OUTRAS" 
PROVIDÊNCIAS 

O Presidente  da  República,  usando  da  atribuição' 
que  lhe  confere  o art.  180  da  Constituição,  decreta: 

Art.  l.°  Fica  criada  a Comissão  de  Defesa  Eco- 
nômica (C.D.E.),  diretamente  subordinada  ao  Pre- 
sidente da  República,  para  os  fins  previstos  neste  de- 
creto-lei. 

Art.  2.°  A C.D.E.  será  composta  de  ^5  (cinço) 
membros:  — um  do  Ministério  da  Fazenda,  um. do  das- 
Relações  Exteriores,  um  do  da  Justiça  e Negócios  In- 
teriores, um  do  da  Guerra  e um  do  Ministério  do^  Tra- 
balho, Indústria  e Comércio,  todos  nomeados  pçi^o  .Re- 
sidente da  República,  que  indicará  qual  o membro  ^ 
quem  compete  exercer  as  funções  de  Presidente. 

§ 1.0  Os  membros  da  C.D.E.  nada  perceberão 
los  serviços  que  prestarem  no  exercício  dessas  funções,, 

♦ ' . 
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líicando-lhes,  entretanto,  assegurados  os  vencimentos  e 
/demais  vantagens  em  cujo  gozo  se  encontrem  no  ato 
>da  nomeação. 

§ 2.®  Consideram-se  serviços  relevantes  ao  país  os 
•que  forem  prestados  pelos  componentes  da  C.D.E. 

Art.  3.®  As  deliberações  da  C.D.E. , tomadas  em 
iorma  de  Resoluções,  obrigam  em  todo  o território  na- 
/cional,  e serão  executadas  pela  autoridade  federal,  es- 
tadual ou  municipal,  ou  por  entidade  para-estatal  ou 
equiparada,  a cuja  jurisdição  esteja  mais  diretamente 
jsubordinada  a atividade  ou  pessoa  atingida,  e que  será 
>indicada  na  Resolução. 

Art.  4,®  Compete  à C.D.E.: 

a)  determinar,  conforme  os  casos,  a fiscalização, 
-administração,  liquid^ão  ou  desapropriação  de  bens.e 
ídireitKMi  de  pessoas  naturais  òu  jurídicas,  compreendi- 
'das  no  decreto-lei  ü.  4.166,  de  11  de  Março  de  1942; 

b)  providenciar  a venda  desses  bens  e direitos,  em 
‘Concorrência  pública,  a brasileiros  bu  empresas  idô- 
meas,  a estas  quando  haja  maioria  de  brasileiros;  * 

c)  providenciar  a desapropriação  e venda  de  ma- 
leriais  julgados  estratégicos  ou  essenciais,  que  este- 
:jam  retidos; 


• (jin'  . 


ú)  resolver,  por  solicitação  ou,  "èx-officio”,  a res- 
cisão ou  forma  de  liquidação  dos  contratos  em  que 
.'Sejam  partes  pessoas  cuja  atividade  econômica  se  tome 
necessário  reprimir;  e 

e)  determinar  a desapropriação  ou  utilização  pro- 
visória de  parentes  é marcas  de  fábrica  de  propriedade 
de  pessoas  naturais  ou  jurídicas,  cuja  atividade  seja 
contrária  à segurança  nacional. 

Art.  5.®  Picam  sujeitas  à jurisdição  da  C.D.E.  e 
aos  efeitos  dos  decretos-leis  ns.  3.911  e 4.166,  as  pés-  1 
soas  naturais  ou  jurídicas  de  qualquer  nacionalidade,  J 
cuja  atividade  seja  julgada  contrária  à segurança  na- 
cional. 

Art.  6.°  Passam  a ser  exercidas  pela  C.D.E.  as 
atribuições  conferidas  à Comissão  do  Fundo  de  Inde- 
nizações pelas  Portarias  ns.  5.408,  de  28  de  Abril  de 
1942,  e 87,  de  30  de  Junho  do  mesmo  ano,  dos  Minis- 
térios da  Justiça  e Negócios^  Interiores  e da  Fazenda. 

Art.  7.®  A C.D.E.,  mediante  aprovação  do  Presi-  - 
■dente  da  República,  determinará  as  pessoas  natmais 
ou  jurídicas  que  deverão  ser  incluidas  ou  excluidas  dos 
-efeitos  do  presente  decreto-lei. 

Parág^-afo  único.  A C.D.E.  expedirá  licençaS  ge- 
rais ou  especiais  que  facilitem  as  transações  entre  pes- 


SPSS  induldas  nas  medidas  repressivas  deste  dec^to- 
lel,  quando  tais  transações  sejam  convenientes  à segu- 
r£inç£i  ou  6Cononu8>  u&cioii3>is  • 

Art.  8.0  A C.D.E.  terá  uma  secretaria  formada, 
por  funcionários  púbUcos  e de  entidades  autárqmcas. 
para-estatais  ou  equiparadas,  requisitado^  na  torma  da 
legislação  em  vigor,  e,  bem  assim,  por  pessoal  extra- 
numerário  admitido  nos  termos  da  lei. 

Parágrafo  único.  Os  trabalhos  da  secretaria  serão 
chefiados  por  funcionário  público  que  para  esse  fim  o 
Presidente  da  C.D.E.  requisitar,  na  forma  da  legis- 
lação em  vigor. 

Art.  9.°  A C.D.E.  poderá  estabelecer  delegações 
como  e onde  julgar  conveniente  à boa  execução  de 
suas  atribuições.  * 

Art.  10.  No  desempenho  de  suas  atribuições  a C. 
D.  E.  poderá  entrar  em  entendimento  direto  com  as 
autoridades  federais,  estaduais,  municipais,  para-este- 
tais  ou  equiparadas,  requisitando-lhes  informações  ou 
auxílio  que  se  tomarem  necessários  para  o perfeito- 
desempenho  de  sua  missão  . 

Art.  11 . Os  fiscais,  administradores  oú  liquidantes 
a que  se  refere  a letra  cl  do  art.  4.°  serão  nomeados  pelo 


— 61  — 

Presidente  da  República,  à medida  que  lhe  seja  soli- 
citado pela  C.D.E.  . - . 

Parágrafo  único.  As  vantagens  desses  fiscais,  àd- 
ministradores  ou  liquidahtes  serão  fixadas  pela  C.D.E. 
e aprovadas  pelo  Presidente  da  República. 

Art.  12.  A C.D.E.  procederá  à revisão  de  todas 
as  nomeapões  feitas  pelos  orgãos  da  administração  fe- 
deral e estadual  para  às  funções  indicadas  na  letra  a, 
do  art.  4.0. 

Art.  13.  A desobediência  às  Resoluções  da  C.D.E. 
serão  consideradas  como  delito  contra  a segurança 
nacional,  passiveí  de  julgamento  pelo  Tribunal  dè  Se- 
gurança Nacional. 

Art.  14.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
crédito  especial  de  250:000$000  (duzentos  e cinquenta 
contos  de  réis),  para  atender,  no  atual  exercício,  às 
despesas  (Serviços  e Encargos)  com  a instalação  e fun- 
cionamento da  C.D.E. 

Parágrafo  único.  O crédito  de  que  trata  este  ar- 
tigo será  distribuído  ao  Tesouro  Nacional,  à disposição 
do  presidente  da  C.  D.  E.,  que  requisitará  os  paga- 
mentos ou  adiantamentos  necessários. 

Art.  15.  Dentro  de  10  (dez)  dias  de  sua  consti- 
tuição, a C.D.E.  submeterá  o respectivo  Regimento 
à aprovação  do  Presidente  da  Republica. 


Art.  16.  O 
na  data  de  sua 
contrârio. 


presente  decreto-lei  entrará  em.  v^gor 
publicação,  revogadas  as  disposições  em 


^ Rio  de  Janeiro,  7 de  Òutubro  de  1942,  121.°  da  Io-- 


dependência  e 54.°  da  República. 


GETÚLIO  VARGAS. 

A.  DE  Souza  Costa. 

At.'exakdre  Marcoitdes  Fruao*» 
EuEico  G.  Dutra. 

Henrique  A.  Guiuhem. 

João  de  Mendonça  Ijma« 
OswALDO  Aranha. 

Apolonio  Salles. 

Gustavo  Ca^anema. 
í.j>.  Salgado  Filho.. 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NO  PALÁCIO 
ITAMARATt  POR  OCASIAO  DA  ASSINA- 
TURA DE  TRÊS  NOVOS  ACORDOS  COM 
OS  ESTADOS  UNIDOS,  A 6 DE  OUTUBRO 
DE  1942 


“Senhor  Embaixador;  Senhor  Ministro.  — Os  acor- 
dos que,  neste  momento,  acabamos  de  assinar,  cons- 
tituem a sequência  dos  firmados  anteriormente  em 
Washington  e no  Rio  de  Janeiro,  de  natmeza  política, 
militar  e econômica. 

Neste  setor  avultam  os  que  se  referem  à renovação 
da  Estrada  de  Perro  Yitóriã-Minas  e venda  de  minério 
de  ferro,  ao  fornecimento  recíproco  de  materiais  de  de- 
fesa, à produção  e compra  da  bOTracha,  babassú  e vá- 
rios outros  produtos,  ao  desenvolvimento  da  produção 
de  matérias  básicas  e estratégicas  e à navegação. 

Eles  dão,  no  seu  conjunto,  à colaboração  entre  os 
nossos  dois  paises  uma  significação  e uma  eficiência 
sem  precedentes  nas  relações  de  dois  povos  irmãos  e 
independentes. 

Asseguram  os  que  acabamos  de  assinar  a compra 
dos  seguintes  produtos  pelo  Governo  americano: 

1.0 da  parte  da  quota  brasileira  de  café,  rela- 

tiva ao  ano  de  1941  a 1942-,  que,  por  motivo  de  impe- 


— 66  — 

dimento  de  transportes,  não  tiver  podido  chegar  aos 
Estados  Unidos  até  30  de  Setembro  último,  ou  sejam 
cerca  de  3.200.00Ò  sacas,  no  valor  aproximado  de  39 
milhões  de  dólares; 

2.0 9.300.000  sacas  de  café  da  quota  brasileira 

do  ano  1942/1943,  aos  preços  atuais  vigentes,  o que  re- 
presenta um  valor  aproximado  de  115  milhões  de  dó- 

j 

lares; 

30 1.300.000  sacas  de  cacau,  correspondente  a 

57%  da  safra  atual,  a um  valor  de  cerca  de  11  milhões 
de  dólares; 

40 7.500  toneladas  de  castanhas  em  casca  e 500 

toneladas  de  castanhas  descascadas  em  Belém  do  Pará, 
e 2.500  tonels,das  de  castanha  com  casca  e descasca- 
das, que  se  encontram  ejn  Manáus,  tudo  no  valor  de 
cerca  de  mühão  e 300  mil  dólares.  , 

A par  das  vantagens  que  n^s  conferem  os  Acordos, 
assegurando  mercado  e preço  para  esses  produtos,  man- 
tendo o equilíbrio  da  nossa  produção  agrícola,  visam 
eles,  como  os  demais  que  temos  assinado,  o objetivo  de 
aproveitar  a expansão  de  nossa  produção,  utilizándo-a 
na  própria  economia  interna  do  país. 

Assim  é que,  por  exemplo,  no  acoVdo-de  compra 
da  castanha  do  Pará  se  declara  a resolução  de  coope- 
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rarem  os  dois  Gtovemos  no  sentido  de  tomar  possivel 
o emprego  da  castanha  como  alimento  sob  a forma  de 
óleo  e farinha,  promovendo  a ampla  industrialização 
do  óleo  da  castanha. 

I^ntro  do  princípio  de  cooperação  com  todos  os 
paises  da  América  e,  ainda,  como  complemento  do  Acor- 
do de  3 de  Março  deste  ano,  assinado  em  Washington, 
firmamos,  agora,  o Convênio  referente  aos  produtos  da 
borracha  manufaturada  da  indústria  americana  e bra- 
sileira, fixando  as  normas  para  a sua  distribuição,  afim 
de  podermos  atender  às  necessidades  essenciais  dos,  de- 
mais paises  do  hemisfério,  * 

O espírito  de  larga  visão,  que  tem  presidido  a nossa 
política,  vem  produzindo  resultados  que  todos  senti- 
mos, permitindo  ao  Brasil  colaborar,  efetivamente,  no 
esforço  de  produção  para  a guerra,  e assegurando  à 
nossa  economia  a conservação  do  ritmo  crescente  de 
sua  prosperidade} 

Ao  Tnpsmn  tempo  que  assinamos  estes  Acordos,  o 
Governo  brasileiro  promulga  a lei  que  disciplina  a cir- 
culação do  dinheiro,  restringindo  a capacidade  emis- 
sora do  Tesouro  e assegurando  ao  papel  o lastro  mí- 
nimo de  25%  em  ouro.  . 


Dentro  dessa  política  de  colaboração,  aumentarei 
mos,  cada  vez  mais,  a nossa  produção,  na  agricultura 
e na  indústria,  e todos  os  nossos  esforços  serão  envi- 
dados para  a vitória  da  América. 

Como  enviado  especial  do  meu  país,. tive  o prazer 
de  ouvir,  em  Washington,  do  Presidente  Roosevelt,  as 
palavras  de  segurança  de  cooperação,  que  se  vem  con- 

I 

firmando  nos  atos  praticados,  e do  Presidente  Getúlio 
Vargas,  ainda  ontem,  ao  aprovar  o plano  financeiro 
para  a guerra,  que  submetí  à consideração  do  Governo, 
ouví  esta  frase,  que  resume,  definitivameiíte,  a nossa 
ação: 

“As  medidas  que  aprovamos  conferem  ao 
Brasil  maiores  recursos.  Cumpre  mantê-los  a 
serviço  da  guerra,^  numa  política  de  absoluta 
e leal  colaboração  cóm  os  nossos  aliados”. 

Esse  o ei^írito  que  anima  os  nossos  chefes  e orien-^ 
ta  as  nossas  relações,  e o faz  com  segurança  porque  se 
harmoniza  com  o sentimento  dos  nossos  povos. 

Congratulo-me  com  Vossa  Excelência,  Senhor  Em- 
baixador, que  tem  sido  colaborador  dedicado  e sincero 
dessa  grande  obra  e com  o meu  eminente  colega,  Se- 
nhor Ministro  Osvaldo  Aranha,  cuja  inteligência  pri- 


vilegiada  e brilhante  orientou  os  trabalhos  da  Confe- 
rência e cuja  ação  decisiva  e incansável  tem  sido  ele- 
mento do  máximo  valor  em  toda  a política,  cujos  re- 
sultados se  refletem,  de  forma  inconfundível,  no  pro- 
veito das  relações  entre  os  Estados  Unidos  da  América 
e os  Estados  Unidos  do  Brasil”. 
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Avenida  Rio  Branco,  117  — ^ Rio  de  Janeiro 


